
4

",(/')
,/

(fd/7333195, fre“, darwin-' " '

. n . »

“.,...., .. ...:—> . A'Wºt

;:ÚÉÍÓ//
R's

%

75

...»—*”

'nª".

ni

'”"

M
at

ér
ia

 P
L 

46
3/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CI

A 
YO

SH
IM

I T
AN

IG
UC

HI
 H

O
SI

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

89
62

2.

autuado por Marcia Yoshimi Taniguchi em 14/08/2019 18:42:26.

 fls. 116



cAvªmuMUNICIPALDE

SAO PAULO
PARECER Nº Mªikº/] Ã©“ DA COMISSÃO DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO SOBRE 0 PR JETO DE LEI Nº 463/2016

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Arselino Tatto, visa
obrigar a instalação de câmeras de segurança em todos os veículos utilizados para o
transporte coletivo de passageiros na Cidade de São Paulo.

O sistema de monitoramento destina—se exclusivamente à preservação da
segurança, à prevenção de furtos, roubos, atos de vandalismo, depredação, violência e
atos que ponham em risco a segurança dos usuários e funcionários do sistema de
transporte público.

Conforme o 520 do art. 1º, o sistema de monitoramento a ser adotado deverá
permitir a gravação de imagens e áudio que serão transmitidas em tempo real para os
órgãos de segurança atuantes na Cidade.

De acordo com o Art. 2º, as disposições constantes no presente projeto serão
aplicadas:

I — às empresas de ônibus que operam o transporte coletivo municipal de
passageiros, cujas concessões foram dadas pelo Poder Público Municipal; e

II - aos demais tipos de transporte coletivo como trens e metrô, cujas
concessões foram outorgadas pelo Poder Publico Estadual e que operam nos limites
territoriais da Cidade de São Paulo.

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa
apresentou substitutivo "para adequar o texto aos limites da competência legislativa desta
Casa”.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do substitutivo da Comissão de
Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

,,,/ºEnfâalada—Gomxiãsão de Finanças e Orçamento, em tºl ' “tº?

.,!“, J.,“L.—_
etªAdrianaRamalho

ªx,
' ÍRelatora

Ver. Fernando Holiday

[Ver. PauloFrange Ver. Rºdagem %"A
“= Q&Áu Mºb %QC«t/ZÃZ/L<% labiªl

PalácioAnc
ieta

Viaduto Jacarei, 100 São Paulo- SP CEP01319 900 fone(11)33964000 www.camarawsggovbr%Págldel
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